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	Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Proc. Adm. nº 428/22 -Edital nº 140/22-Pregão Eletrônico nº 114/2022



EDITAL Nº   140/2022
Pregão Eletrônico nº 114/2022
	EDITAL: Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no seguinte endereço eletrônico: www.pregaonlineobanrisul.com.br ou em link no site www.saojeronimo.rs.gov.br

	Tratamento ME/EPP: Participação exclusiva ME/EPP

	Início do recebimento de propostas:24/10/2022 12H

	Fim do recebimento de propostas: 08/11/2022 08H

	Abertura das propostas: 08/11/2022 08H

	PARA OS ITENS   01 a 44

	Início da sessão de disputa: 08/11/2022 -  08h30min

	PARA OS ITENS   45 a 89

	Início da sessão de disputa: 08/11/2022 -  13h30min

	Ordem dos lances: Decrescente

	Unidade dos lances: Monetária (R$), 4 casas decimais

	Aceita valor zero e negativo: Não aceita zero ou negativo

	Decremento mínimo dos lances: 0,5 (em percentual)

	Aceita lances intermediários: Sim

	Envio do anexo de proposta: Obrigatório

	Intervalo entre lances = 03 Segundos/ Intervalo   Lances da mesma empresa = 10 Segundos


O Município de São Jerônimo torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com amparo nas Leis Federais nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (alterada pela
Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020), Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e Lei nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decretos Municipal nº 4522/2014 e 3903/2006, Lei Complementar Federal nº 123/2006, além do Decreto Federal nº
10.024/19, assim como pelas condições deste Edital, devendo ser observadas as disposições a seguir: 

O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 15 §1º do DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, na Lei nº 12.527/2011, art. 7º, § 3º, e será tornado público apenas
e imediatamente após o encerramento do envio de lances.

1 – OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de propostas visando a aquisição de medicamentos para distribuição gratuita pela Farmácia Básica Municipal, conforme especificações descritas no anexo I.
1.2.  Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR –
Associação Brasileira de Normas Técnicas do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de outras normas
regulamentadoras aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver).
1.3.  Tais comprovações de conformidade poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos
produtos, para os quais são aplicáveis.
2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas da presente licitação, correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.330.3390.32
	4503
	507/2022
	MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA

	2.354.3390.32
	40
	459/2022
	MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA


3 – DA GARANTIA
3.1. A empresa obriga-se a garantir os itens adquiridos, de acordo com as especificações constantes neste Edital e legislação vigente.

4 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. As empresas que desejarem participar do referido “PREGÃO” devem acessar o sítio www.pregaobanrisul.com.br  e atender as exigências para o procedimento de credenciamento junto ao Sistema de Compras, através do endereço eletrônico: https://pregaobanrisul.com.br/fornecedores 

4.2. Edital restrito a participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações.
4.3.    Será vedada a participação de empresas na licitação quando:

      a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;

             b) Sob processo de falência ou concordata;

      c) Impedidas de contratar ou licitar com a Administração Pública;

5 – CREDENCIAMENTO

5.1. O credenciamento dos Licitantes dar-se-á pelas atribuições de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema obtidos junto à Seção de Cadastro da Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC, de acordo com as regras daquele órgão.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema (CELIC) implica a responsabilidade legal do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico, sendo a licitante responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

5.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de SÃO JERÔNIMO, à CELIC, à PROCERGS ou ao BANRISUL responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC e ao Departamento de Licitações e Contratos do Município, para imediato bloqueio de acesso.

6 – DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA
6.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

6.2. Habilitação Fiscal:

a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da SRF nº 200, de 13 de setembro de 2002.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Certidão, prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional- PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

d) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado sede da empresa;

e) Certidão Negativa de Débito junto ao Município sede da empresa. 

f) Certificado de Regularidade de Situação – FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011;

6.2.1 – Todas as certidões dever ser apresentadas com prazo de validade vigente. Os documentos que não possuírem data de vigência deverão possuir data de expedição de menos de 90 (noventa) dias.

6.3. Habilitação técnica:

a) Licença Sanitária Estadual ou Municipal, em nome da empresa licitante, emitida pelo órgão
competente, dentro do seu período de validade;

b)   Autorização de Funcionamento de empresa (AFE), expedida pela ANVISA, em situação ativa, em nome da licitante; 
c)  Autorização Especial (AE) de funcionamento emitida pela ANVISA, para os medicamentos que constam da Portaria nº 344/1998;
d)     Comprovação de Regularidade do Responsável Técnico (farmacêutico) da empresa - CRF;
e)   Caso a importação de medicamento seja feita por um terceiro e não pelo detentor do registro do
medicamento na Anvisa, além da exigência do AFE, é necessária a apresentação de Declaração
do Detentor de Registro – DDR, conforme exigência da ANVISA.
6.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a)      Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

6.5. Declarações:

a) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.

b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, (conforme modelo do Anexo), assinada por representante (s) legal (is) da empresa.
c)
Declaração assinada pelo representante legal da empresa ou contador ou ainda documento emitido por órgão competente (expedida a menos de 90 dias), que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. (Modelo anexo).
6.6. Será aceito o CERTIFICADO de Registro Cadastral – CRC, emitido pela CELIC válido na data de apresentação das propostas, em substituição aos documentos que constem no mesmo, e que estiverem dentro de seu prazo de validade.

OBS: Os documentos exigidos, que não constarem no CERTIFICADO, deverão acompanhar o mesmo.

7 – HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá encaminhar os documentos previsto no item 6:

a) Via e-mail escaneado para licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, do término da sessão de disputa;

b) Após encerrada a disputa, deverá entregar a documentação no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do dia posterior a sessão do Pregão em que foi declarado vencedor, para o seguinte endereço: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO

Departamento de Licitações e Contratos

Rua Coronel Soares de Carvalho, 558 – CEP 96700-000

SÃO JERÔNIMO / RS

7.2. Em havendo inabilitação ou desclassificação, será convocado o próximo licitante, através do e-mail informado na proposta ou no cadastro do Sistema pregão online Banrisul, que deverá apresentar documentação, da forma já mencionada no item 7.1.

             d) Reunidas em consórcio 8 – PROPOSTA

8.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras a sua proposta e lances.

8.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.3. A Proposta de Preço deverá consignar expressamente, os valores unitários e totais dos bens, em moeda nacional. Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do bem.

8.4. O valor unitário do item será considerado para a fase de lances. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 0,50% (zero, cinquenta por cento). 

8.5. Não serão aceitas propostas cujos valores excedam os contidos na tabela da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED);
8.6. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. Se na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á 60 (sessenta) dias;  

8.7. As propostas deverão atender integralmente o Termo de Referência (anexo I) e demais exigências constantes neste Edital.

8.8. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos preços unitários ofertados até, no máximo, quatro casas decimais após a vírgula.

8.9. Não serão aceitos preços com mais de quatro dígitos após a vírgula, sendo a proposta desclassificada quanto ao respectivo item. 

8.10. A proposta deverá especificar uma única marca, um único fabricante e valor unitário do item, devendo ser observado o limite de preço, não excedente ao da tabela CMED.  
8.11. Na proposta de preços, a cotação dos medicamentos que pertencem ao rol do Convênio CONFAZ 87/02 e suas alterações (que trata sobre a concessão de isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal) devem OBRIGATORIAMENTE informar que são desonerados e demonstrar a dedução do referido imposto, conforme prerrogativas do referido Convênio e modelo de proposta demonstrada no Anexo II.
8.12. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR –
Associação Brasileira de Normas Técnicas do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de outras normas
regulamentadoras aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver)

8.12.1. Tais comprovações de conformidade poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos
produtos, para os quais são aplicáveis.
8.13. A licitante deverá fornecer em sua proposta o código do banco ou ISPB, agência bancária e número da conta corrente bem como o seu CNPJ/CPF, para que sejam efetuados os pagamentos dos produtos/serviços.
9 – PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, com a divulgação das propostas de preço recebidas, as quais devem estar em perfeita consonância com o edital.

9.2. Os Licitantes, NA FASE DE LANCES, deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro.

9.3. Será considerada aceitável a proposta que:

a) atenda a todos os termos deste Edital;

b) contenha preço compatível com os praticados no mercado (valor de referência), não superiores aos constantes tabela da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED).

Parágrafo Único. Constatada a existência de proposta (s) inexequível (eis) o Pregoeiro excluirá o Licitante da etapa de lances.

9.4. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa (s) categoria (s);

9.5. Às MEs e EPPs, havendo alguma restrição na regularidade fiscal será aberto prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para apresentar a regularização da restrição. Este prazo poderá ser prorrogado, por igual período, a critério da Administração.   A não regularização da documentação no prazo previsto implicará em decadência ao direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação para a adjudicação do objeto, assinatura do contrato (quando for o caso) ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável.
9.6. Aberta à etapa competitiva, os Licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do provedor eletrônico.

9.7. Os Licitantes poderão, durante o horário fixado para recebimento de lances, oferecerem lances sucessivos, com valores inferiores ao último lance registrado no sistema.

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo o lance recebido e registrado em primeiro lugar pelo provedor.

9.9. Durante a sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais Licitantes, sendo vedada à identificação do detentor do lance.

9.10. A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após transcorrer o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

Parágrafo Único. A sessão pública do Pregão só estará concluída após declarados os vencedores do certame e encerrado o prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos Licitantes manterem-se conectados ao sistema até o final desta etapa.

9.11. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao Licitante que tenha apresentado o menor lance, para que seja obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação.

9.12. Em havendo desconexão entre o Pregoeiro e os demais Licitantes por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9.13. Quando houver desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema permanecer acessível aos Licitantes para recepção dos lances, quando possível à retomada do certame pelo Pregoeiro os atos até então praticados serão considerados válidos.

9.14. O Pregoeiro poderá suspender, cancelar ou reabrir a sessão pública a qualquer momento.

9.15. O Pregoeiro anunciará o Licitante de melhor lance, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor.

9.16. Em sendo habilitado, o Licitante será considerado vencedor.
10 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
10.1. O prazo para entrega será de até 30 (trinta) dias após o envio do empenho (e-mail indicado na proposta) à contratada. 
10.2. O local de entrega será na no Almoxarifado da Secretaria de Saúde, na Rua Luís Miller Picarelli, s/nº, (fundo prédio INSS), Centro, São Jerônimo/RS, de segunda à sexta feira das 09h às 12h e das 13h às 16h. Gestor: Marla Medeiros. Fiscal: Vanessa Silveira Flores/Marla Medeiros. 
10.3. Somente serão aceitos os itens que apresentarem percentual de, no mínimo, 75% da validade do medicamento na data da entrega do produto, bem como, as obrigações previstas nos artigos 8º e 9º da Portaria nº 802/1998 da SVS/MS e no artigo 1º, inciso I, da RDC ANVISA 320/2002.

10.3.1. As embalagens primárias dos medicamentos (ampolas, blisters, strips e frascos) devem
apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade.
10.4. Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as
normas da ABNT/NBR, INMETRO, ANVISA, do Ministério da Saúde e de outras normas
regulamentadoras e regramentos em vigor e aplicáveis aos produtos. 
10.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da empresa
CONTRATADA, pela perfeita execução do contrato.
10.5.1.  A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela
empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas
alterações).
10.6. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga,
descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
10.7. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, sujeitando-se as penalidades previstas neste edital.

11 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.
11.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
11.2. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contraempenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

11.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos bens/serviços efetivamente entregues/realizados e atestados.
11.4. O pagamento das Notas Fiscais que compreenderem medicamentos constantes do
Convênio 87/02 somente será efetuado se respeitadas as disposições do item 11.4.1.
11.4.1. As Notas Fiscais que compreenderem fornecimentos de itens beneficiados por isenção de
ICMS (conforme Convênio CONFAZ 87/02 e alterações) devem, além de mencionar essa base
legal, informar o valor equivalente ao imposto que seria devido se não houvesse a isenção.

11.5. O Município poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, quando for o caso, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.
12 – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

12.1.  Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

12.2. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.

13 – DAS PENALIDADES

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:
a) Advertência;
b) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;
13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.
13.4. A multa aplicável será de:
a) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
b) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.
13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;
13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.
13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
II. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 
13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.
a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão aquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data prevista para a abertura da sessão do Pregão, apontado as falhas e irregularidades que o viciaram.

14.1.1. As impugnações, recursos ao ato convocatório do pregão, bem como, solicitações formais da contratada, serão recebidos junto ao setor de Protocolo, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008, ou através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br.
14.2. Dos demais atos relacionados com o Pregão, ao final da sessão pública, qualquer Licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, expondo a síntese de suas razões, em formulário eletrônico específico, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

14.3. A falta de manifestação, conforme acima especificado, importará a decadência do direito de recurso.

14.4. Não serão aceitos como recursos às alegações que não se relacionem às razões indicadas pelo Licitante recorrente na sessão pública.

14.5. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6. Os autos deste Processo permanecerão franqueados aos interessados, junto ao Departamento de Licitações e Contratos na Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO, Rua Coronel Soares de Carvalho, 558, Centro, São Jerônimo.

14.7. A apresentação de impugnação ou recurso, após o prazo estipulado no subitem anterior, receberá tratamento de mera informação.

15 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicialmente, devidamente atualizado.

15.2. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações.
15.3. Caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de preços, pertinentes a valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá, para todos os efeitos, o registro efetuado por extenso.

15.4. Quando os preços se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado, o órgão gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

15.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

15.6. Nenhuma indenização será devida ao Licitante pela apresentação de documentação ou proposta relativa a esta Licitação.

15.7. Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento do Licitante, desde que, seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.9. A apresentação da proposta será a evidência de que o Licitante examinou e aceitou completamente as normas desta Licitação, e que obteve da Prefeitura Municipal de São Jerônimo todos os esclarecimentos satisfatórios à sua confecção, inclusive referente às normas, instruções e regulamentos necessários.

15.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os Licitantes, desde que, não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos Licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.

15.12. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.13. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital deverão ser dirigidas por escrito ao Pregoeiro, através   do     e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data marcada para a abertura da sessão pública.

15.14. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas, encontrar-se-ão à disposição dos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br e/ou no site: www.saojeronimo.rs.gov.br. 
16 – DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1. Homologada a licitação, será formalizado o contrato, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado será convocado para a assinatura do contrato no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer o produto pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os quantitativos propostos.
16.2. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a Prefeitura Municipal de SÃO JERÔNIMO/RS registrará os demais licitantes, na ordem de classificação.
Obs.: O instrumento poderá ser enviado através de e-mail informado na proposta, dando-se preferência a assinatura digital.

17 – DOS ANEXOS

17.1. Fazem parte integrante deste edital o Termo de Referência – Anexo I- TERMO DE REFERÊNCIA // Anexo II - Modelo proposta // Anexo III, a Declaração de Inidoneidade // Anexo IV - Declaração que não emprega menor // Anexo V- Declaração de ME/EPP // Anexo VI – minuta de contrato.
São Jerônimo/RS, 21 de outubro de 2022.

Alessandra Streb Soares Azzi de Araújo

Secretária Municipal de Governo
	Este edital e seus anexos foram examinados e aprovados pela Procuradoria Jurídica

João Antônio Dias Ávila

OAB/RS 91881


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Airton Leandro Heberle
Secretário de Administração e Infraestrutura
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: Aquisição de medicamentos para distribuição gratuita pela Farmácia Básica Municipal, conforme especificações descritas no anexo I.
Os itens identificados em amarelo pertencem ao rol do Convênio 87/02 e alterações que prevê a
isenção de ICMS e por isso devem seguir o disposto quanto à Proposta de Preços.
	Item
	CATMAT
	Especificação
	Unid.
	Quantidade

	1
	BR 267504
	BR 267504 ÁCIDO VALPRÓICO 250 MG CAPSULAS
	CAP
	50000

	2
	BR 267506
	BR 267506 ALBENDAZOL 400 MG
	COM
	800

	3
	BR 267509
	BR 267509 ALOPURINOL 300MG
	COM
	18000

	4
	BR 267510
	BR 267510 AMIODARONA 200 MG
	COM
	5000

	5
	BR 271089
	BR 271089 AMOXILINA 500 MG CÁPSULA
	CAP
	12000

	6
	BR 271111
	BR 271111 AMOXILINA 50 MG/ML SUSP. ORAL 60ML
	FRSC
	3000

	7
	BR 271217
	BR 271217 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSO 500 mg + 125 mg
	COM
	15000

	8
	BR 448841
	BR 448841 AMOXICILINA + CLAVULANATO DE POTÁSSO 50 MG/ML + 12,5 MG/ML PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL (75 ML)
	FRSC
	2100

	9
	BR 364780
	BR 364780 ARIPRIPAZOL 10 MG 
	COM
	360

	10
	BR 267140
	BR 267140 AZITROMICINA 500 MG
	COM
	6000

	11
	BR 268949
	BR 268949 AZITROMICINA 40 MG/ML PÓ PARA SUSPENSÇÃO ORAL (15 ML)
	FRSC
	600

	12
	BR 270612
	BR 270612 BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 UI PÓ PARA SUSPENSÃO INJETÁVEL
	FA
	300

	13
	BR 270138
	BR 270138 BIPERIDENO, LACTATO 5 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL (1 ML)
	AMP
	100

	14
	BR 267613
	BR 267613 CAPTOPRIL 25 MG
	COM
	3000

	15
	BR 267618
	BR 267618 CARBAMAZEPINA 200MG COMPR.
	COM
	60000

	16
	BR 272454
	BR 272454 CARBAMAZEPINA 20 MG/ML SUPENSÃO ORAL (100 ML)
	FRSC
	100

	17
	BR 267621
	BR 267621 CARBONATO DE LÍTIO 300MG COMPR.
	COM
	30000

	18
	BR 267565
	BR 267565 CARVEDILOL 6,25MG
	COM
	9000

	19
	BR 267564
	BR 267564 CARVEDILOL 12,5MG
	COM
	18000

	20
	BR 267625
	BR 267625 CEFALEXINA 500 MG 
	COM
	10000

	21
	BR 331555
	BR 331555 CEFALEXINA 50MG/ML PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL (60 ML) 
	FRSC
	400

	22
	BR 268436
	BR 268436 CLINDAMICINA, CLORIDRATO 300 MG
	COM
	600

	23
	BR 272044
	BR 272044 CLONIDINA CLORIDRATO, CONCENTRAÇÃO:0,15 MG 
	COM
	360

	24
	BR 267638
	BR 267638 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO DE 100 mg
	COM
	30000

	25
	BR 340207
	BR 340207 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO DE 40 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (20 ML), GOTAS
	FRSC
	100

	26
	BR 268069
	BR 268069 CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 5 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL
	AMP
	100

	27
	BR 268958
	BR 268958 COLAGENASE 0,6 UI/G POMADA (30 G), SEM CLORANFENICOL
	BG
	150

	28
	BR 267643
	BR 267643 DEXAMETASONA CREME 1 MG/G BISNAGA C/ 10G
	BG
	800

	29
	BR 292427
	BR 292427 DEXAMETASONA 4 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL (2,5 ML)
	AMP
	400

	30
	BR 267197
	BR 267197 DIAZEPAN 10MG COMPR.
	COM
	45000

	31
	BR 267194
	BR 267194 DIAZEPAM 5 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL (2 ML)
	AMP
	100

	32
	BR 271003
	BR 271003 DICLOFENACO SÓDICO 25 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL (3 ML)
	AMP
	200

	33
	BR 267647
	BR 267647 DIGOXINA 0,25 MG 
	COM
	3500

	34
	BR 267203
	BR 267203 DIPIRONA 500 MG 
	COM
	50000

	35
	BR 267205
	BR 267205 DIPIRONA SÓDICA 500 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (10 ML), GOTAS
	FRSC
	1200

	36
	BR 268252
	BR 268252 DIPIRONA SÓDICA 500 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL (2 ML)
	AMP
	300

	37
	BR 267650
	BR 267650 ENALAPRIL 5 MG
	COM
	10000

	38
	BR 291772
	BR 291772 ESCITALOPRAM, OXALATO 15 MG
	COM
	300

	39
	BR 267654
	BR 267654 ESPIRONOLACTONA 100 MG
	COM
	600

	40
	BR 267657
	BR 267657 FENITOÍNA 100MG 
	COM
	12000

	41
	BR 267660
	BR 267660 FENOBARBITAL 100 MG 
	COM
	24000

	42
	BR 267662
	BR 267662 FLUCONAZOL 150MG
	CAP
	600

	43
	BR 273009
	BR 273009 FLUOXETINA, CLORIDRATO DE 20 mg
	CAP
	168000

	44
	BR 267671
	BR 267671 GLIBENCLAMIDA 5 MG
	COM
	6000

	45
	BR 292195
	BR 292195 HALOPERIDOL 2 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (20 ML), GOTAS
	FRSC
	100

	46
	BR 292196
	BR 292196 HALOPERIDOL, DECANOATO 50 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL (1 ML)
	AMP
	100

	47
	BR 292194
	BR 292194 HALOPERIDOL, DECANOATO 50 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL (1 ML)
	AMP
	500

	48
	BR 267674
	BR 267674 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG
	COM
	8000

	49
	BR 268331
	BR 268331 IPRATRÓPIO, BROMETO 0,25 MG/ML SOLUÇÃO PARA INALAÇÃO (20 ML)
	FRSC
	200

	50
	BR 273395
	BR 273395 ISOSSORBIDA, DINITRATO DE 5 MG COMPRIMIDO SUBLINGUAL
	COM
	2400

	51
	BR 273401
	BR 273401 ISOSSORBIDA 40MG, MONONITRATO, COMPR.
	COM
	30000

	52
	BR 376767
	BR 376767 IVERMECTINA 6 MG
	COM
	500

	53
	BR 270130
	BR 270130 LEVODOPA + CARBIDOPA 250 MG + 25 MG
	COM
	600

	54
	BR 268129
	BR 268129 LEVOMEPROMAZINA 100 MG
	COM
	500

	55
	BR 268124
	BR 268124 LEVOTIROXINA 25 SÓDICA MCG COMPR.
	COM
	30000

	56
	BR 268123
	BR 268123 LEVOTIROXINA SÓDICA 50 MCG COMPR.
	COM
	27000

	57
	BR 268125
	BR 268125 LEVOTIROXINA SÓDICA 100 MCG
	COM
	6000

	58
	BR 269843
	BR 269843 LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 20 MG/ML (2%), SOLUÇÃO INJETÁVEL (20 ML), SEM VASOCONSTRITOR
	FA
	50

	59
	BR 273467
	BR 273467 LORATADINA 1 MG/ML XAROPE (100 ML)
	FRSC
	600

	60
	BR 267691
	BR 267691 METFORMINA, CLORIDRATO 850 MG
	COM
	6000

	61
	BR 267312
	BR 267312 METOCLOPRAMIDA, CLORIDRATO 10 MG
	COM
	8000

	62
	BR 276656
	BR 276656 METOPROLOL, SUCCINATO DE 25 MG, COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO PROLONGADA
	COM
	12000

	63
	BR 448758
	BR 448758 METRONIDAZOL 100 MG/G, GEL VAGINAL (50 G), COM APLICADORES
	BG
	100

	64
	BR 268162
	BR 268162 MICONAZOL, NITRATO 20 MG/G, CREME VAGINAL (80 G), COM APLICADORES
	BG
	50

	65
	BR 271394
	BR 271394 SULFATO DE MORFINA 10 MG/ML
	FRSC
	10

	66
	BR 273167
	BR 273167 NEOMICINA, SULFATO DE + BACITRACINA ZÍNCICA 5 MG + 250 UI/G POMADA (10 G)
	BG
	400

	67
	BR 267728
	BR 267728 NIFEDIPINA 10 MG 
	COM
	9000

	68
	BR 267378
	BR 267378 NISTATINA 100.000 UI/ML, SUSPENSÃO ORAL (30 ML)
	FRSC
	50

	69
	BR 267712
	BR 267712 OMEPRAZOL 20MG COM 14 OU 28 CÁPSULAS
	CAP
	168000

	70
	BR 267778
	BR 267778 PARACETAMOL 500 MG COMPR.
	COM
	12000

	71
	BR 327699
	BR 327699 PERMANGANATO DE POTÁSSIO 100 MG, COMPRIMIDO PARA USO TÓPICO
	COM
	500

	72
	BR 448595
	BR 448595 PREDNISOLONA, FOSFATO SÓDICO DE 3 MG/ML, SOLUÇÃO ORAL (60 ML)
	FRSC
	1000

	73
	BR 267741
	BR 267741 PREDNISONA 5 MG COMPR.
	COM
	15000

	74
	BR 267743
	BR 267743 PREDNISONA 20 MG COMPR.
	COM
	3000

	75
	BR 267772
	BR 267772 PROPRANOLOL, CLORIDRATO 40 MG
	COM
	4000

	76
	BR 268149
	BR 268149 RISPERIDONA 2 MG
	COM
	8000

	77
	BR 268390
	BR 268390 SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL (CLORETO DE SÓDIO 3,5G + CLORETO DE POTÁSSIO 1,5G + CITRATO DE SÓDIO 2,9G + GLICOSE 20G) 27,9 G/L, PÓ PARA SOLUÇÃO ORAL
	ENV
	100

	78
	BR 294887
	BR 294887 SALBUTAMOL 100MCG/DOSE AEROSOL SPRAY 200 DOSES
	FRSC
	300

	79
	BR 292331
	BR 292331 SALBUTAMOL 0,4 MG/ML XAROPE 100 ML
	FRSC
	150

	80
	BR 272089
	BR 272089 SULFADIAZINA DE PRATA 10 MG/G (1%), CREME DERMATOLÓGICO (30 G)
	BG
	480

	81
	BR 308882
	BR 308882 SULFAMETOXAZOL 400 MG + TRIMETOPRIMA 80 MG COMPR.
	COM
	2000

	82
	BR 308884
	BR 308884 SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 40 MG/ML + 8 MG/ML, SUSPENSÇÃO ORAL (50 ML)
	FRSC
	100

	83
	BR 292345
	BR 292345 SULFATO FERROSO 125 MG/ML SOLUÇÃO ORAL (30 ML) EQUIVALENTE A 25 MG/ML DE FERRO ELEMENTAR)
	FRSC
	200

	84
	BR 272581
	BR 272581 TIMOLOL, MALEATO 5 MG/ML, SOLUÇÃO OFTALMICA (5 ML)
	FRSC
	80

	85
	BR 328532
	BR 328532 VALPROATO DE SÓDIO 50MG/ML XAROPE (100ML)
	FRSC
	350

	86
	BR 279269
	BR 279269 VARFARINA SÓDICA 5 mg
	COM
	6000

	87
	BR 315056
	BR 315056 ÁGUA PARA INJETÁVEIS, SOLUÇÃO INJETÁVEIS (5 ML)
	AMP
	1000

	88
	S/ INFORMAÇÃO 
	TIRA REAGENTE DE MEDIDA DE GLICEMIA CAPILAR + GLICOSÍMETROS EM COMODATO
	UN
	100000

	89
	BR 396471
	BR 396471 BROMETO DE FENOTEROL 5MG/ML
	FRSC
	100


Obs.: Nos valores ofertados deverão estar incluídas todas as despesas
como as de encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, fretes e outros pertinentes ao objeto
licitado
1. O prazo para entrega será de até 30 (trinta) dias após o envio do empenho (e-mail indicado na proposta) à contratada. 

2. O local de entrega será na no Almoxarifado da Secretaria de Saúde, na Rua Luís Miller Picarelli, s/nº, (fundo prédio INSS), Centro, São Jerônimo/RS, de segunda à sexta feira das 09h às 12h e das 13h às 16h. Gestor: Marla Medeiros. Fiscal: Vanessa Silveira Flores/Marla Medeiros. 
3. A empresa garante que o(s) produto(s) estão em conformidade com as normas e padrões
da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de
Metrologia, da ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de
outras normas regulamentadoras e regramentos aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
3.1. Tais comprovações de conformidade poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
4. Somente serão aceitos os itens que apresentarem percentual de, no mínimo, 75% da validade do medicamento na data da entrega do produto, bem como, as obrigações previstas nos artigos 8º e 9º da Portaria nº 802/1998 da SVS/MS e no artigo 1º, inciso I, da RDC ANVISA 320/2002.
4. O pagamento será efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

ANEXO II

MODELO/PROPOSTA

	PREGÃO ................... N.º  ........./2022
	DATA: ............
	HORÁRIO: ...........  horas

	Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF:                                                                  Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	1-Objeto: Aquisição de medicamentos para distribuição gratuita pela Farmácia Básica Municipal, conforme especificações constantes no anexo I do edital.
Item

CATMAT

Descrição do Objeto

Marca/Fabr
Unid

Quant

Valor Unit

Total 

Valor Total
R$

Quando se tratar de item desonerado conforme Convênio nº 87/02 e alterações, acrescentar o texto abaixo junto ao descritivo, conforme a seguir:
Item

CATMAT

Descrição do Objeto

Marca/Fabr
Unid

Quant

Valor Unit

Total 

.... 
Item desonerado de ICMS de acordo com o Convênio 87/02 e alterações. Valor Unitário com ICMS R$ ____ Percentual de desoneração % ____.

*Valor unitário desonerado R$ _____
Valor Total
R$

*mesmo valor que deve ser informado na coluna do Preço Unitário (R$).
2- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta de Preço.

2.1-A proposta deverá especificar marca/fabricante

	3 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, Conforme Edital

Banco........................Agencia.................C/C.....................

	4– DECLARAÇÃO: DECLARAMOS para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o(s) preço(s) oferecido para o(s) lote(s) acima, englobam todas as despesas de transportes, impostos, seguro e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o objeto.

	5 – Se vencedora da licitação, assinará o termo de contrato na qualidade de __________________ o(a) Sr.(a)_______________________ portador(a) do CPF Nº __________________, RG N.º_____________ .Residente  na rua________________, nº ___________, Cidade____________.

	                                                                                                                                           São Jerônimo, ...... de............................... de 2022.

ASS:_______________________________

DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL


ANEXO III

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n° _________, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº ___________, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de .

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

(Se PROCURADOR, anexar cópia da PROCURAÇÃO autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação)
[image: image1.jpg]
ANEXO IV

D E C L A R A Ç Ã O

A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _______________​_______________, CPF __________________, (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da Licitação instaurada pelo MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, Processo n°0, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n   , que não possui em seus quadros pessoa menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega pessoas menores de dezesseis anos.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.




SÃO JERÔNIMO, ............ de .............................  de 2022 .


ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL ACIMA QUALIFICADO E CARIMBO DA EMPRESA

Anexo V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Razão social da empresa)

Inscrita no CNPJ n°_________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a)__________________________________, portador(a) do CPF n° _________________, DECLARA,  sob as penas da lei, que esta empresa na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme o inciso I do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006 e alterações.

Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no §4°, do artigo 3° da Lei Complementar Federal n°123, de 14.12.2006.

São Jerônimo, _____ de ___________de .

_______________________________________

(Representante legal) ou (Contador)
ANEXO –VI- Minuta Contratual
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CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO E A EMPRESA _______, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.

O Município de São Jerônimo/RS, de um lado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 88.117.700/0001-01, neste ato representado pelo, no uso de suas atribuições, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ____________________, com sede na Cidade de ____________​​​​________, neste ato representada por seu representante legal, Sr._______________________, portador do CPF/MF n.º _________________, denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o resultado do Pregão ..............., do Tipo Menor Preço Por Item, consoante e decidido no Processo Administrativo nº. ...................., resolvem celebrar o presente contrato para ....................., sujeitando-se às normas da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, mediante as seguintes condições:

1. Do objeto:
1.1. O presente instrumento tem por objeto: ....................................................
1.2. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR –
Associação Brasileira de Normas Técnicas do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, da
ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde e de outras normas
regulamentadoras aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver).

1.3. Tais comprovações de conformidade poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos
produtos, para os quais são aplicáveis.
2. Do preço:

2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_________________), sendo os valores unitários, conforme a seguir: 

2.3. O(s) preço(s) acima mencionado(s) contempla(m) todos os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução do contrato.

3. Das condições de pagamento:
3.1. O pagamento do preço pelo fornecimento de material efetuado em até 30 dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), conforme a entrega solicitada, conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas. O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.1.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
3.2. A fiscalização do Município somente atestará o recebimento do material/equipamento e liberará a nota fiscal para pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas.

3.3. As faturas/notas fiscais emitidas com erro deverão ser substituídas, fazendo, nesse caso, o Município de São Jerônimo fará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituição das faturas/notas fiscais, para seu pagamento, sem prejuízo ao disposto no item 3.3.
3.4 O pagamento das Notas Fiscais que compreenderem medicamentos constantes do Convênio
87/02 somente será efetuado se respeitadas as disposições do item 3.4.1.

3.4.1. As Notas Fiscais que compreenderem fornecimentos de itens beneficiados por isenção de
ICMS (conforme Convênio CONFAZ 87/02 e alterações) devem, além de mencionar essa base
legal, informar o valor equivalente ao imposto que seria devido se não houvesse a isenção.
3.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.

4. Dos prazos:

4.1. Da vigência e execução contratual:

4.1.1. O prazo de entrega será de até .... (........) dias, contados da data de envio da nota de empenho p/ o e mail da empresa.
5. Da dotação orçamentária:

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s): 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


6. Do reajuste: 

6.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
6.4. A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir, caso seja transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, até o adimplemento da parcela.
7. Da garantia:

7.1. A empresa obriga-se a garantir os equipamentos/itens adquiridos, de acordo com a legislação vigente e especificação constante no anexo I do Edital.
8.Da forma de Fornecimento:
8.1. Será de acordo com o item 4 deste contrato e previsão do edital. 
8.1.1. Somente serão aceitos os itens que apresentarem percentual de, no mínimo, 75% da validade do medicamento na data da entrega do produto, bem como, as obrigações previstas nos artigos 8º e 9º da Portaria nº 802/1998 da SVS/MS e no artigo 1º, inciso I, da RDC ANVISA 320/2002.
8.2. A entrega deverá ocorrer conforme indicado pelo requisitante: ......................
9. Dos encargos da contratada:

· Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

9.1. Realizar a entrega dos itens, objeto contratado obedecendo às quantidades e especificações discriminadas neste instrumento;

9.2. Respeitar normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do CONTRATANTE;

9.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo CONTRATANTE;

9.4. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

9.5. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.6. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do objeto contratado;

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos recusados e devolvidos pelo CONTRATANTE, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

9.8. Executar, às suas expensas, o fornecimento dos equipamentos/itens, objeto deste contrato, mediante solicitação da Secretaria requisitante, no prazo fixado na cláusula quarta;

9.9. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do término do prazo de fornecimento/entrega, os motivos que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos neste contrato;

9.10. Na execução do objeto, a CONTRATADA se obriga a respeitar, rigorosamente, durante o período de vigência deste contrato, as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente, devendo observar também os requisitos de qualidade, determinados pelo CONTRATANTE, através do setor responsável pela fiscalização, aprovação e liberação do objeto;

9.11. A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle do objeto, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e a qualidade dos mesmos e sua execução dentro do prazo pactuado;

9.12. Manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

10. Da alteração contratual:

10.1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

11. Da fundamentação legal e da vinculação ao edital e à proposta:

11.1. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de julho de 1993, com suas alterações posteriores, assim como na Lei 10.520/2002, regulamentada pelos Decretos Municipais nº. 4522/2014 e 3903/2006.
11.2. O presente contrato vincula-se aos termos do Processo Administrativo nº................, especialmente:

11.2.1. Do edital do Pregão ..................

11.2.2. Do processo adm nº ............ 
11.2.3. Da proposta vencedora da CONTRATADA.

12. Da rescisão:

12.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.2.
A rescisão deste contrato pode ser:

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

12.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

12.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados no processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. A CONTRATADA reconhece todos os direitos do CONTRATANTE em caso de eventual rescisão contratual.

13. Das sanções:

13.1. A CONTRATADA que, por qualquer forma, não cumprir as normas do contrato celebrado está sujeita as sanções previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93, demais normas pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

f) Advertência;
g) Multa, nos moldes do subitem 13.4 e seguintes;
h) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 13.8;
i) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;
j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
13.2. As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 13.1 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

13.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do contrato celebrado.

13.4. A multa aplicável será de:

f) 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;
g) 5% (cinco por cento) por descumprimento do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 13.4;
h) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;
i) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho;
j) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do contrato ou da nota de empenho.
13.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

13.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

13.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço ou entrega do produto, a nota de empenho ou contrato deverá ser cancelada ou rescindido, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

13.8. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

d) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CONTRATADA permanecer inadimplente;
e) Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;
f)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:
III. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;
IV. For multada, e não efetuar o pagamento.
13.9. O prazo previsto na letra “c” do subitem 13.8 poderá ser aumentado até 5 (cinco) anos. 

13.10. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

d) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
e) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.
f) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.
13.11. Em caso de constatação de descumprimento ao contrato ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 13.1 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 13.1 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

14. Gestão do contrato:

14.1. DO GESTOR/FISCALIZADOR:
14.1.1 Ao gestor do contrato cabem as seguintes atribuições:

14.1.1.1. Liquidação da despesa;

14.1.1.2. Verificação da situação de regularidade com FGTS, INSS, Fazenda Federal, Fazenda estadual, Fazenda Municipal,  sede da empresa, contratada, anteriormente a cada pagamento, se for contrato de execução continuada ou parcelada;

14.1.1.3 Se os documentos estiverem com a validade vencida, solicitar sua apresentação;

14.1.1.4. Exigir do executor de serviços de manutenção, limpeza e conservação e vigilância, quando da quitação da nota fiscal ou fatura, cópia autenticada da guia de recolhimento do INSS quitada e respectiva folha de pagamento;

14.1.1.5. Autorizar a realização do pagamento devido;

14.1.1.6. No caso de serviço continuado, informar, em tempo hábil, a autoridade competente para solicitar nova contratação;

14.1.1.7 Dar andamento as questões encaminhadas pela fiscalização quando necessário.

14.1.2. Gestor e fiscal, nomeado do contrato ___/20__ conforme quadro abaixo:

	Secretaria
	                                    Nome
	Cargo 
	Matricula

	
	
	
	


15. Da retenção do INSS:

15.1. No momento do pagamento, o CONTRATANTE realizará a retenção do valor a ser recolhido para o INSS, conforme legislação vigente.

16. Das disposições gerais:

16.1. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.

16.2. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas, a Lei Federal n°. 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 4522/14, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/93.

17. Do foro:

17.1.  Fica eleito o FORO da Comarca de São Jerônimo/RS, com expressa renúncia de qualquer outro, para serem dirimidas quaisquer dúvidas pertinentes ao presente contrato.
17.2. As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo-o.

                                                                                     São Jerônimo,        de                                20....
__________________________                                                          _________________________

                                                       





    Contratada

       Prefeito Municipal

Testemunhas:    
  1 __________________________________ 
    CPF

 2 __________________________________ 
    CPF
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